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			Apresentação: O desenvolvimento de competências sociocognitivas


			Antonio Roazzi | Tania Mara Sperb


			O indivíduo, logo ao nascer, caracteriza-se por ter a necessidade de conhecer a realidade na qual está inserido – constituída em larga parte por outros indivíduos –, com a finalidade de orientar as próprias ações de forma adaptativa ao ambiente em que vive.


			O problema do conhecimento da realidade, ou em termos psicológicos, o interesse pelos processos sociocognitivos e as competências subjacentes a eles, que possibilitam a compreensão do que caracteriza o ambiente em que as pessoas estão inseridas torna-se, assim, uma importante área de conhecimento da Psicologia. Esse conhecimento tem apresentado interessantes mudanças nas últimas décadas.


			As competências da criança, até o final da década de 1960, eram concebidas em termos de aculturação, aquisição do controle das pulsões ou treinamento de papéis, de acordo com perspectivas centradas nos processos de aprendizagem ou no papel de modelagem desempenhado pelo adulto. Na sequência, o desenvolvimento sociocognitivo começou a ser enfatizado, ressaltando-se, especialmente, o entendimento do recém-nascido desde o início como um ser social, que tem um papel ativo no processo evolutivo e que age, cada vez mais, de forma consciente e competente. Nesse processo de desenvolvimento, a função mediadora, ou de interlocução, desempenhada pelos adultos é crucial para organizar uma série de competências e capacidades que são construídas desde os primeiros meses de vida. A própria capacidade de diferenciação do self, que faz o sujeito se reconhecer como diferente e independentemente dos outros, depende dessas relações estabelecidas em nível interpessoal.


			Nessa perspectiva sociocognitiva, aceita-se que a socialização se dá por meio de um processo gradual, durante o qual o desenvolvimento de habilidades cognitivas e afetivas é fomentado pelas interações sociais, ao mesmo tempo em que estas permitem à criança estabelecer relações cada vez mais complexas com os outros. Ademais, assume-se também que o desenvolvimento das competências sociocognitivas fundamenta-se na compreensão de que as pessoas são dotadas de estados internos, emoções, pensamentos, intenções, escopos que orientam o comportamento e as relações com os outros e com o sistema de normas e valores sociais.


			Mesmo quando as crianças são ainda desprovidas da função simbólica, competências de origem filogenética possibilitam as interações sociais que, por sua vez, levam os bebês a serem capazes de imitar, reconhecer e reagir às expressões emocionais das pessoas à sua volta. Essas capacidades se constituiriam como os primórdios da empatia humana, sendo, portanto, fundamentais para a vida em sociedade. Portanto, as relações sociais iniciais da criança desempenham um papel fundamental para a aquisição da linguagem e para o próprio desenvolvimento cognitivo-afetivo na primeira infância.


			Os fundamentos dessa perspectiva epistemológica podem ser encontrados na filosofia de Kant, segundo a qual os processos de conhecimento são adquiridos de forma subjetiva. É a mente que ativamente organiza os dados recolhidos por meio dos processos sensoriais, construindo uma realidade que vai além da informação dada. Não é somente a percepção humana que registra os dados da realidade, mas procura também as conexões entre os vários elementos do objeto a ser conhecido de tal forma que possa atribuir um sentido a eles. No âmbito interpessoal e social, essa tendência à organização do conhecimento levaria a criança a construir teorias sobre o que se passa nas mentes das outras pessoas. Isso lhes possibilitaria, gradualmente, assumir o ponto de vista do outro e prever as suas ações, modificando seu próprio comportamento em função do conhecimento construído nesses processos de tomada de perspectiva. Além disso, o conhecimento social advindo dessas interações faria que a afetividade infantil fosse reestruturada em níveis cada vez mais sociais e intergrupais.


			Este livro tem por objetivo tratar dessa renovada perspectiva que considera: 1) a importância, no desenvolvimento da criança, dessa capacidade de compreender os outros como entidades separadas, dotadas de características específicas, diferentes das próprias; 2) a compreensão das estruturas cognitivas e dos processos que fundamentam a capacidade de construção de representações mentais do mundo por parte das pessoas e; 3) a concepção da pessoa como um indivíduo ativo, capaz de elaborar as informações oriundas do ambiente de tal forma que possa orientar adaptativamente as próprias ações, tendo como base a relação entre elementos cognitivos, afetivos, sociorrelacionais, comunicacionais e linguísticos, entre outros.


			Em decorrência dos pontos anteriormente levantados, as questões que norteiam este livro são: qual a sociogênese dos processos sociocognitivos? Quais as características individuais, familiares e, de modo mais geral, contextuais que desempenham um papel relevante no desenvolvimento social? Como esse construto vem sendo avaliado? Como elementos afetivos e cognitivos se relacionam durante o processo de socialização na infância? Qual o papel da linguagem na constituição de habilidades cognitivo-afetivas que permitem às crianças interagirem com seus pares e outros adultos? Por que a capacidade de tomada de perspectiva (role-taking) e a empatia devem ser considerados instrumentos de adaptação social?


			A seguir, apresentam-se os capítulos que compõem este livro.


			O capítulo 1, de Luciana Fontes Pessoa, Deise Maria Leal Fernandes Mendes e Maria Lucia Seidl-de-Moura, numa perspectiva sociocultural, traz resultados de pesquisas que mostram a importância das interações sociais precoces para o desenvolvimento emocional e sociocognitivo dos bebês, em especial da linguagem e da afetividade. Nesse percurso, examinam a importância das crenças e práticas dos cuidadores para esse desenvolvimento e as diferentes formas que assumem dependendo das condições ecológicas e culturais em que estão inseridos.


			No segundo capítulo, Luciane de Conti e Isabella Giordano Bezerra descrevem os resultados de um estudo que teve como foco investigar a relação entre diferentes lógicas de organização narrativa presentes nos contos infantis e as lógicas de organização das narrativas produzidas por crianças entre 6 e 8 anos num contexto de contação de histórias. Partindo de uma posição teórica que entende que o universo das narrativas infantis é composto por mediações simbólicas, que seriam recursos disponíveis na cultura que propiciam tanto o desenvolvimento cognitivo quanto emocional, as autoras analisam alguns contos infantis em busca das diferentes matrizes narrativas que, no decorrer dos anos, serão apropriadas pelas crianças para comporem suas narrativas pessoais e ficcionais


			No terceiro capítulo, Marisa Cosenza Rodrigues relata um programa de intervenção que focaliza a exploração sociocognitiva da leitura de histórias infantis com crianças entre 5 e 7 anos de idade. O programa é delineado para aprimorar o processamento de informação social e, consequentemente, a capacidade infantil de compreender emoções, intenções, pensamentos e desejos próprios e dos outros. Utiliza para tal a leitura mediada de livros infantis que abordam diferentes temas que permitem o compartilhamento por professores e seus alunos de sentidos amplos e complexos da realidade. O trabalho mostra que o livro de história infantil pode ser um recurso fértil para desenvolver vários aspectos do desenvolvimento infantil.


			O capítulo quatro, de Greicy Boness de Araújo e Tania Mara Sperb, aborda a relação entre teoria da mente e linguagem, mais especificamente, a coerência narrativa, com crianças de 4 e 5 anos em interação com suas mães, no contexto de contação de histórias. Os resultados do estudo realizado mostram que o emprego de termos de estados mentais, indicadores de teoria da mente, pelas crianças em suas histórias e as medidas de coerência narrativa utilizadas relacionam-se no desenvolvimento da criança. O estudo evidencia a importância da interação social e da prática de contação de histórias para o desenvolvimento do discurso narrativo infantil e para a teoria da mente.


			No quinto capítulo, Eliana Cristina Gallo-Penna e Maria Regina Maluf tratam da relação entre teoria da mente e linguagem em crianças autistas. Para tal, descrevem um estudo que objetiva investigar os efeitos de um procedimento, baseado em linguagem, sobre a habilidade de crianças autistas atribuírem estados mentais ao outro, assim como o desempenho destas em tarefas de teoria da mente. O procedimento em linguagem envolve o uso de narrativas nas quais as mães explicam os estados mentais dos personagens das histórias. Os resultados indicam que as habilidades linguísticas estão relacionadas à teoria da mente também em crianças autistas.


			No sexto capítulo, Sara Del Prete Panciera e Simone Ferreira da Silva abordam as relações entre a habilidade da criança de representar crenças (teoria da mente) e as suas experiências conversacionais, dando ênfase à dimensão pragmática da linguagem e à tomada de perspectiva conversacional. As autoras fazem uma revisão dos principais estudos que tratam do tema em questão, salientando o papel da conversação, ou seja, das trocas conversacionais, como propiciadora da tomada de perspectiva conversacional, que, por sua vez, sustentaria, pelo menos em parte, a organização cognitiva de representar estados mentais de crença e a consequente aprendizagem de que as pessoas diferem em seus pontos de vista sobre o mundo. 


			Débora de Hollanda Souza e Nádia Villa, no Capítulo 7, lidam com o desenvolvimento sociocognitivo, em especial a relação entre teoria da mente e linguagem, de crianças em idade escolar. Há evidências de que nessa faixa etária aspectos mais sofisticados da teoria da mente e da linguagem, em especial a compreensão da ironia, começam a surgir. Para mostrar a importância desses aspectos para a Psicologia do Desenvolvimento, as autoras revisam a literatura sobre compreensão da ironia e apresentam dados de um estudo com crianças escolares brasileiras que utiliza os mesmos procedimentos de um estudo similar canadense. 


			No capítulo 8, Antonio Roazzi, Franciela Félix de Carvalho e Leonardo Rodrigues Sampaio apresentam e discutem questões relacionadas ao estudo da empatia, em especial as definições conceitual e operacional e sua relação com a moralidade e comportamento pró-social. São apresentadas evidências empíricas, tanto favoráveis como contrárias à asserção de que a empatia é um elemento essencial à vida em sociedade, em virtude de seu papel mobilizador de comportamentos pró-sociais e inibidor de condutas danosas ao outro. Em razão da dificuldade de comparar os resultados dos vários estudos realizados, em função de diferentes definições e instrumentos utilizados, os autores assinalam a necessidade de novas perspectivas de investigação. 


			No capítulo 9, Leonardo Rodrigues Sampaio, Antonio Roazzi e Franciela Félix de Carvalho Monte tratam do desenvolvimento sociomoral. Apresentam evidências empíricas que sugerem que as crianças podem ser mais autônomas em seus julgamentos sobre a realidade social do que propunham as teorias clássicas do desenvolvimento sociomoral. Adicionalmente, que as crianças são capazes de avaliar as características das pessoas à sua volta, por meio do uso de heurísticas relacionadas tanto ao contexto imediato quanto a eventos passados. Assim, já desde cedo, as crianças exibem competências sociocognitivas que lhes permitem processar ativamente as informações oferecidas pelos adultos.


			Os capítulos apresentam como característica comum a aceitação da interação social como propulsora dos diversos aspectos do desenvolvimento sociocognitivo. Assim, a aquisição e desenvolvimento da linguagem, em especial em seus aspectos pragmáticos; a evolução da capacidade de representar a si e aos outros como seres dotados de estados mentais; a capacidade e desenvolvimento precoces do julgamento moral autônomo; e a importância da empatia como construto que interliga os aspectos cognitivos e afetivos presentes na sociocognição atesta esta preferência teórico-epistemológica. A presença de pesquisas que mostram, de um lado, como esses aspectos se desenvolvem no decorrer do tempo, e, do outro, as intervenções passíveis de serem realizadas quando isso não ocorre, tornam este livro uma ferramenta útil para a consulta de psicólogos, pesquisadores e estudantes, tanto de graduação como de pós-graduação, que têm interesse nos atendimento clínico e educacional das crianças. 


			









Capítulo 1


			Aspectos sociocognitivos no desenvolvimento inicial da linguagem: input linguístico, interação social, atenção conjunta e emoção 


			Luciana Fontes Pessôa | Deise Maria Leal Fernandes Mendes | Maria Lucia Seidl-de-Moura


			Resumo: Interações sociais precoces são fundamentais não apenas à sobrevivência de bebês humanos, mas também para seu desenvolvimento emocional e sociocognitivo. Essas interações têm características de sincronia, contato mútuo e assumem diferentes formas dependendo do contexto e das características do bebê e de seus cuidadores. As crenças e práticas dos cuidadores, construídas em resposta às suas condições ecológicas de vida e como parte de sua cultura, têm consequências sobre o desenvolvimento dos bebês. Durante esse desenvolvimento inicial, os pais são os agentes sociais mais indicados para procurar entender as intenções das crianças, atribuindo significações aos comportamentos delas e, portanto, são capazes de prover o apoio adequado de que elas necessitam. Com isso, pensando no desenvolvimento de algumas competências sociocognitivas e emocionais como a linguagem e a afetividade, não podemos deixar de considerar o papel dessas interações iniciais. Outras capacidades, como a atenção conjunta entre os parceiros da díade, precisam ser discutidas para tentarmos compreender a ontogênese dos referidos processos, a partir de uma perspectiva sociocultural. Este capítulo trará resultados de investigações que indicam a importância das interações iniciais mãe-bebê e do afeto presente nessas interações desde etapas precoces do desenvolvimento para a aquisição e o desenvolvimento da linguagem.


			Uma breve discussão inicial


			Aquisição e desenvolvimento da linguagem são temas que despertam interesse desde a Antiguidade Clássica e continuam em nossos dias intrigando aqueles que se interessam por eles. Considera-se que são processos característicos de nossa espécie. Um conjunto de predisposições genéticas ou capacidades biológicas de nossa espécie tanto para o reconhecimento de coespecíficos e estabelecimento de trocas sociais, como para o tratamento de estímulos específicos como a voz humana, está presente no nascimento (SEIDL-DE-MOURA; RIBAS, 2004). Essas predisposições, no entanto, agem desde o ambiente intrauterino em interação com os estímulos a que o bebê é exposto. Como exemplo pode ser mencionado que o bebê antes de nascer ouve a voz da mãe e aprende a reconhecê-la. É capaz de emitir sons de todas as línguas, mas vai perdendo essa capacidade para as línguas que não são de sua comunidade linguística, ou seja, as predisposições para orientar-se para estímulos específicos necessitam de contextos que favoreçam sua exposição aos mesmos. É por meio das trocas com os outros que essa exposição aos estímulos linguísticos se dá. 


			A partir da década de 1970, observa-se um aumento do interesse pelo papel da interação no processo de aquisição de linguagem nas crianças. Um crescente número de trabalhos passa a focalizar o papel da linguagem do adulto e como esta pode influenciar a aquisição de linguagem. Os estudos que investigavam o desenvolvimento da linguagem inicial apontavam para a importância do input materno nesse processo. Um marco foi a conferência sobre o input e a aquisição de linguagem realizada em 1974 em Brookline, Massachusetts, com a participação de Charles Ferguson. Ferguson era o líder em estudos sobre o Baby Talk dentro de uma perspectiva tradicional descritiva e logo verificou o valor do input no desenvolvimento psicolinguístico. Foi o primeiro a publicar sobre o fenômeno da influência da linguagem materna no processo de aquisição de linguagem. 


			As características observadas na estrutura e no tipo de conteúdo dos enunciados maternos dirigidos à criança levaram a que se considerasse que esses enunciados constituem um tipo de input diferenciado (motherese), que considera a idade da criança, seu estágio de desenvolvimento e as concepções e expectativas maternas sobre o nível de desenvolvimento desta e o impacto que esse input tem no desenvolvimento da estrutura e complexidade da linguagem infantil. Gleitman, Newport e Gleitman (1984) verificaram uma relação significativa e positiva entre a complexidade da fala materna, medida por meio de seus enunciados, e o desenvolvimento da linguagem infantil.


			Kaye (1980) conclui com seus estudos que a maneira como as mães falam com seus bebês demonstra o quanto estas atribuem a eles uma capacidade para o estabelecimento de uma comunicação recíproca. Snow (1986) hipotetiza que as expansões maternas possam fornecer bits cruciais de informação sobre sintaxe ou morfologia, mas aponta que as mães ao conversarem com seus filhos estão primordialmente tentando engajá-los no diálogo e não apenas ensinando-lhes regras gramaticais. Na tentativa de engajá-los na conversa, utilizam-se de ajustes na sua fala, já que parecem sensíveis aos níveis crescentes de compreensão dos bebês. Seidl-de-Moura, Oliva e Pessôa (1998) observaram que as mães fazem esse ajuste quando atribuem significado às condutas dos bebês.


			Ao comparar a fala entre os adultos e a fala dos adultos dirigida às crianças é perceptível uma distinção entre ambas. Estudos da linguagem utilizada pela mãe quando interagindo com o seu bebê apontam para características específicas dessa linguagem. Bornstein, Tal e Rahn (1992) analisaram e compararam a linguagem utilizada pelas mães com bebês de 5 e 13 meses de idade em quatro culturas diferentes. Os dois principais aspectos da linguagem foram os relacionados aos dados informativos, que envolviam as perguntas, frases diretas, etc., e os aspectos afetivos, que correspondiam ao uso de sons onomatopeicos, não proposicionais, rimas, sons de animais, etc. Os dados evidenciaram, praticamente para todas as culturas, um maior uso de fala relacionada aos aspectos afetivos com os bebês de 5 meses, ao passo que com os de 13 meses as mães utilizaram uma linguagem mais informativa. Isso indica sua sensibilidade às características do desenvolvimento de seu interlocutor.


			Estudo com bebês brasileiros e suas mães (PESSÔA; SEIDL-DE-MOURA, 2011), baseado nessa categorização de aspectos afetivos e cognitivos da fala materna, mostrou que aos 5 meses 53% das emissões maternas estavam relacionadas aos aspectos afetivos, e 47% aos cognitivos. Já aos 20 meses, 38,8% das emissões estavam relacionados aos aspectos afetivos e 61,2% aos cognitivos. Dos 13 aos 24 meses não houve predominância significativa dos aspectos afetivos ou cognitivos na fala das mães, estando ambos presentes ao longo da faixa etária estudada. Essas evidências parecem indicativas de que os aspectos afetivos da fala, aqueles que traduzem afeto, carinho, intimidade, estavam presentes nas trocas estabelecidas entre mãe e bebê em diferentes momentos do desenvolvimento inicial.


			Toda, Fogel e Kawai (1990) compararam as funções e aspectos sintáticos da fala de mães americanas e japonesas com seus filhos de 3 meses de idade. As díades foram observadas em laboratório. Contatou-se, a partir dos resultados encontrados, que a fala das mães americanas é mais informativa, tem um grande número de sentenças interrogativas, especialmente as que requerem respostas monossilábicas, do tipo sim ou não, quando comparada à fala das mães japonesas. A fala das mães japonesas é mais orientada para os aspectos afetivos. Verificou-se a presença dos sons onomatopeicos e as crianças eram mais chamadas pelos seus nomes. Esses resultados estão de acordo com os encontrados por Bornstein e colaboradores (1992) e apontam para a questão das diferenças culturais. É importante salientar os aspectos específicos de cada cultura e o quanto esta atinge diretamente a relação das díades, principalmente no que tange o uso da linguagem de seus membros, podendo influenciar no desenvolvimento destes como um todo. 


			Ellas (1995), descrevendo alguns estudos sobre a aquisição de linguagem, discute como o ambiente linguístico tem um efeito muito importante no desenvolvimento cognitivo e linguístico da criança. Esses estudos demonstraram que a linguagem dos pais dirigida à criança está desprovida de erros, ambiguidades e outras alterações complexas. É uma linguagem bem construída gramaticalmente e com características próprias como: clareza acústica máxima, redundância, discurso mais lento, voz em tom mais alto, expressões faciais e entonações de voz exageradas e altamente variáveis, há tensão vocal nas palavras importantes, sussurros, contato físico estreito e interação face a face, uso repetido de um pequeno número de palavras diferentes, intervalos estrategicamente colocados. Há uma diversidade léxica, contendo essencialmente: palavras concretas, muitas perguntas, imperativos, poucos tempos verbais no passado e poucas frases subordinadas e de complexa construção. Observa-se que esses resultados integram considerações sintáticas, características dos primeiros estudos sobre input linguístico, com as de aspectos semânticos. 


			Naigles e Hoff-Ginsberg (1998) examinaram o input materno e o desenvolvimento da linguagem em crianças nas classes socioeconômicas média alta e média baixa. Por meio dos resultados foi possível constatar, em ambos os grupos de crianças, uma diferença significativa no desenvolvimento do vocabulário infantil. Na discussão dos dados sugeriu-se que o crescimento desse vocabulário estivesse associado a propriedades específicas da fala materna que variaram entre as classes sociais estudadas, tais como, o número de palavras produzidas, o comprimento médio da fala (MLU), e o número de turnos maternos que ofereciam continuidade ao tópico.


			Os resultados desse conjunto de investigações parecem indicar que determinadas características da linguagem que os adultos dirigem às crianças facilitam sua aquisição. No entanto, o bebê parece ter predisposições específicas para essa aquisição, e não só intervém nesse processo, aprendendo, como também, por meio das suas respostas, mantém os pais num processo ativo de estimulação. Bebês e adultos comunicam-se, desde etapas pré-linguísticas desses últimos, como foi evidenciado nos estudos de Bruner (1985). 


			A conclusão dessa fase de estudos, tal como discute Oliva (2001) em sua revisão da literatura, é que, de uma forma geral, diferentemente do que supunha Chomsky, a fala dirigida a crianças é mais simples, mais gramatical, mais redundante e melhor formada do que a fala endereçada aos adultos. As evidências trazidas pelos estudos acerca do processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem, como destacou Correa (1999), contradisseram o que era proposto por Chomsky. Como já havia sido discutido por Snow (1986); contudo, essas evidências só poderiam eliminar a necessidade de uma predisposição específica para a aquisição de línguas caso fosse demonstrado que outras espécies, comparado o nível de inteligência, seriam bem-sucedidas na tarefa de adquirir uma língua humana a partir de dados simplificados, o que não é o caso. Além disso, a existência desse registro especial não implica que o uso deste seja uma condição necessária para a aquisição de uma língua e, principalmente, uma condição suficiente.


			Adicionalmente, estudos sobre interações iniciais (SEIDL-DE-MOURA; RIBAS, 1999) trazem evidências de que as mães tratam os bebês, desde fases iniciais do desenvolvimento, como pessoas às quais se pode atribuir gostos, desejos e sentimentos, e não como seres que se limitam a manifestar necessidades fisiológicas. A consequência dessa concepção manifesta-se na conduta materna de tentar adequar sua fala e seus gestos às pistas e comportamentos do bebê, a fim de estabelecer mais facilmente algum tipo de comunicação com ele. Isso fica evidente quando se observa a estrutura da “conversa” que ocorre entre a mãe e o bebê, bastante semelhante às conversas entre duas pessoas, em que uma fala e a outra escuta, alternando-se os papéis de ouvinte e falante. Além desse tratamento do bebê pelo adulto como um interlocutor intencional, foram sendo evidenciadas capacidades iniciais dos bebês que o habilitam ou dão condições básicas à aquisição da linguagem, entre elas a de discriminar a língua materna de outros idiomas (MEHLER; DUPOUX, 1997). 


			Os protodiálogos entre mãe e bebê no contexto de interação diádica propiciam ao bebê ter experiências da percepção de contingência tão importante não só para a organização dos próprios comportamentos, mas de seus em relação aos de um parceiro de comunicação e trocas afetivas (SEIDL-DE-MOURA; MENDES, 2012). Essa habilidade de reagir contingentemente a comportamentos afetivos maternos, presente em bebês desde, pelo menos, o segundo mês de vida (MENDES, SEIDL-DE-MOURA; SIQUEIRA, 2009), parece ser uma das capacidades relevantes para a participação em “conversas” com uma sequência de turnos e estrutura que podem ser vistas como preparatórias para a sequência de falas e estrutura próprias da comunicação verbal.


			A capacidade dos cuidadores de adequar sua fala quando dirigida ao bebê parece não apenas refletir um traço social e cultural relacionado a suas crenças e conhecimento que tenham sobre essa etapa do desenvolvimento, mas também fazer parte de uma bagagem de predisposições da espécie. Como argumenta Falk (2004), a motherese pode ser vista como resultado de pressões seletivas no passado, podendo-se pensar que a seleção da linguagem vocal ocorreu depois que as primeiras mães nos hominídeos começaram a se engajar em vocalizações afetivas dirigidas a seus bebês. Nesse sentido, a fala da mãe, mais do que transmitir informação, parece estabelecer um “diálogo” e transmitir afeto.


			Os bebês, por outro lado, parecem sensíveis e responsivos a tal estratégia, mostrando que também empregam estruturas organizadas de sequências comportamentais durante uma interação. Pesquisas empíricas sobre as competências interativas e expressivas, antes do início da comunicação verbal, indicam que modalidades de vocalização e olhar associadas a expressões faciais de emoção podem servir como uma estrutura para a emergência das habilidades de comunicação de bebês. Segundo resultados publicados, há forte evidência de que os bebês, sistematicamente, coordenam expressões faciais de emoção (positiva e negativa) com vocalizações e com olhares para a face da mãe nos primeiros seis meses de vida. (YALE et al., 1999; YALE et al., 2003). 


			Paralelamente, e de acordo com resultados de estudos realizados por Keller e colaboradores (KELLER et al., 2007), características diferenciadas do discurso ou fala materna dirigida ao bebê se relacionam a modelos culturais parentais distintos, que se associam a trajetórias de desenvolvimento do self diversas. Assim, os autores relatam, por exemplo, que as falas de mães chinesas e americanas de origem europeia, durante interações com seus bebês, foram significativamente diferentes em termos das categorias analisadas. As mães americanas de origem europeia, pertencentes a um ambiente prototípico ocidental e predominantemente urbano, usaram mais categorias relacionadas ao conceito de autonomia do que as chinesas.


			Keller (1998, p. 2) define desenvolvimento como algo que “enfatiza a aquisição ativa/construtiva da informação ambiental organizada através de tarefas para as quais o indivíduo está biologicamente predisposto”. Segundo a autora (KELLER 2002; 2007), dois caminhos desenvolvimentais distintos são evidenciados – um padrão ocidental e um padrão não ocidental – expressando uma arquitetura básica universal com inúmeras combinações específicas, formando protótipos culturais.


			Para Keller, a primeira tarefa desenvolvimental de um indivíduo é adquirir uma matriz social básica, adaptativa ao respectivo ambiente. Geralmente, em diferentes culturas, são as mães as pessoas responsáveis pela transmissão dessa matriz, ou seja, elas são primariamente significativas durante o período inicial de vida da criança. A inclusão ou não de outros parceiros e o tipo de foco de atenção e cuidado podem apresentar diferenças em várias culturas – foco atencional exclusivo, predomínio de interações verbais/visuais face a face e estimulação por objetos em culturas ocidentais, e cenários de cuidado coativo, com modo de interação basicamente corporal, em culturas não ocidentais.


			Rubim e Mills (1992) observaram que a responsividade do ambiente social, especialmente a figura materna, é um elemento crítico no desenvolvimento, visto que o adulto é o responsável pelo estabelecimento das interações do bebê com o meio ambiente, devendo conduzir esse processo de uma maneira adaptada às habilidades da criança. Embora essa concepção admita que o desenvolvimento humano seja uma construção compartilhada pela criança e pelo adulto, atribui-se a este último um peso maior nas fases iniciais do desenvolvimento. 


			Pode-se dizer que a mãe conduzirá, na maior parte das ocasiões, esse processo interativo, porém, sem desconsiderar o papel ativo do bebê. Em muitos momentos, este fornece as pistas necessárias para que sua mãe possa orientar, mais facilmente, o processo de interação com o meio, proporcionando, assim, o desenvolvimento de habilidades específicas de seu filho.


			A importância atribuída ao contexto no qual se dá o desenvolvimento infantil também tem sido fortemente ressaltada em outras evidências empíricas e estudos teóricos (SEIDL-DE-MOURA; RIBAS, 1999). A partir das características específicas da mãe e do bebê, estabelece-se um processo de comunicação entre a díade, que permite a regulação mútua dos seus comportamentos. O bebê age e a mãe atribui significado às suas atividades, agindo em função da interpretação feita. Hipotetiza-se que é nessas trocas, principalmente, que se dá a construção do conhecimento, por parte do bebê, acerca dos objetos, das pessoas e dos eventos do mundo e do processo de aquisição de linguagem.


			Observa-se um grande número de estudos que enfatizam os aspectos culturais e a importância do papel do outro no processo de aquisição de linguagem (CHAPMAN, 2000; HOFF, 2003; HOFF; NAIGLES, 2002; MARINAC, OZANNE; WOODYATT, 2000), assim como um número também bastante significativo de estudos que priorizam os aspectos biológicos, cerebrais referentes ao mesmo processo (GERNSBACHER; KASCHAK, 2003; STEEDMAN, 2003). A partir de 2000 pode ser observado um grande avanço nos estudos sobre o papel do input do adulto no desenvolvimento da linguagem inicial. Chapman (2000) estudou o processo de aquisição de linguagem infantil considerando acontecimentos históricos e as variações individuais, constatando que as pesquisas sobre herança genética e input do ambiente podem contribuir para uma perspectiva interacionista. Ressaltou a importância de inter-relacionar os aspectos naturais e culturais no funcionamento do sistema linguístico e concluiu que o aprendizado da linguagem deve ser visto como uma integração de múltiplos domínios que são aprendidos no início do desenvolvimento. 


			Hoff e Naigles (2002) investigaram empiricamente a produção do vocabulário de 63 díades americanas em interação linguística em dois momentos (aos 2 anos de idade da criança e 10 semanas depois) por 25 minutos. Os resultados indicaram que a produção da fala materna em termos quantitativos e ainda, com um léxico rico e com complexidade semântica, pode trazer benefícios significativos para o desenvolvimento lexical dessas crianças nessa faixa etária estudada.


			Hoff (2003) comparou diferenças socioeconômicas e o quanto estas podem influenciar na produção de vocabulário. Foi realizada uma observação naturalística com os mesmos participantes da pesquisa anteriormente citada (HOFF; NAIGLES, 2002), em 63 díades mãe-bebê (33 com nível socioeconômico alto e 30 de nível socioeconômico médio), em dois momentos (aos 2 anos de idade da criança completos, e 10 semanas depois) por 25 minutos. Os resultados indicam que existe uma produção maior de vocabulário nas crianças de nível socioeconômico alto quando comparadas às de nível médio. A autora sugere que essa diferença em termos quantitativos pode estar associada às características do meio no qual a criança se desenvolve, a partir do que ela escuta. Esses achados parecem consistentes com a visão de que aspectos específicos do desenvolvimento da linguagem dependem da experiência linguística com outros falantes e, principalmente, das especificidades do meio em que a criança está inserida. 


			Camaioni e Longobardi (2001) examinaram características da fala de 15 mães italianas de classe média alta, num estudo longitudinal quando as crianças tinham 4 e 8 meses em três contextos específicos: brincadeira com brinquedos familiares, brincadeira com brinquedos novos e alimentação. Constatou-se que essas mães produziam mais verbos do que substantivos em todos os contextos analisados. Segundo os autores, esse resultado pode ter uma relação direta com a morfologia da língua italiana e à estrutura das sentenças desta língua. Pode-se salientar, com os resultados obtidos, a importância do conhecimento da estrutura sintática da língua estudada, pois esta, de certa forma, influenciará, no tipo de sentença emitida pelas mães direcionada a seus filhos (FDC) e no processo de aquisição de linguagem inicial dessas crianças. 


			Howell (2001) examinou as emissões maternas direcionadas a seus filhos de 1 ano de idade e as vocalizações infantis durante dez minutos, num ambiente de brincadeira livre. Cinco características específicas destas emissões foram analisadas, tais como, o total de emissões maternas, o total de palavras diferentes usadas pelas mães, a responsividade materna à comunicação de seus filhos, o tempo de engajamento da díade para manutenção de atenção conjunta e o total de emissões maternas afetivas proferidas. Os resultados indicaram que o número de diferentes palavras maternas se correlacionou positivamente com as emissões maternas afetivas predizendo 32% do número de vocalizações infantis produzidas. O número total de emissões maternas e a percentagem de tempo de atenção conjunta da díade puderam predizer 22% da complexidade fonética de algumas palavras emitidas pelas crianças. Esses resultados podem estar demonstrando o quanto a fala materna, com suas características específicas, pode estimular a produção de vocalizações e palavras infantis, interferindo no processo de aquisição de linguagem de seus filhos.


			Oliva (2001) investigou a fala que o adulto dirige à criança, sintática e funcionalmente, enfatizando as funções presentes no input linguístico do adulto em determinados períodos do desenvolvimento e relacionou essas funções ao foco de atenção do bebê. Nos resultados encontrados, a função fática, relativa ao canal de comunicação, e a função conativa, relacionada ao destinatário, foram as que apresentaram aumento na proporção média quando o foco da criança era adequado, ou seja, ela estaria olhando para a mãe ou para objetos destacados por ela. Uma interpretação sobre esse resultado é a de que as mães e os adultos apresentam sensibilidade ao foco de atenção dos bebês e indicam isso promovendo ajustes funcionais na fala que dirigem a eles. Segundo a autora, esses resultados parecem reforçar uma tendência pré-formada (a de atentar preferencialmente para certas categorias funcionais), mas que pode se modificar (de acordo com o contexto e com a estimulação contínua), se construir e se constituir pelas trocas sociais em artefatos culturais (bebês, aos poucos, apresentam foco adequado às outras categorias funcionais da linguagem).


			Niwano e Sugai (2002) investigaram o papel do input materno em 50 mães japonesas dos 3 aos 9 meses de seus bebês em contextos interativos das díades. A frequência das emissões maternas foi contabilizada, assim como foi analisada a entonação de suas emissões. Com base nos resultados, constatou-se que as mães parecem estar atentas ao período de desenvolvimento de seus filhos, pois há uma modificação na entonação da fala materna ao longo do período estudado. Parece haver um ajuste na fala materna que está diretamente relacionado com a idade da criança, tanto em termos de entonação quanto em frequência da produção de suas emissões.


			Snedeker, Li e Yuan (2003) analisaram o tipo de input produzido em duas culturas diferentes e suas respectivas línguas, o mandarim e o inglês, e constataram que as diferenças culturais apresentadas proporcionam uma variação no tipo de palavras aprendidas pelas crianças. Os resultados mostraram que, quando o input era produzido em inglês, havia um aprendizado primeiramente de substantivos, e em mandarim, de verbos. Esses resultados podem estar demonstrando o quanto o contexto linguístico no qual a criança se desenvolve está diretamente influenciando o seu processo de aprendizado da língua.


			No estudo transcultural realizado por Bornstein et al. (2004) que tinha como objetivo identificar características do vocabulário infantil de crianças com aproximadamente 20 meses, da Espanha, Alemanha, França, Itália, Coréia e Estados Unidos, constatou-se que os substantivos prevaleciam no vocabulário das crianças, seguidos pelos verbos e, em seguida, pelos adjetivos. Pode-se pensar no quanto os fatores cognitivos, linguísticos, experimentais e até mesmo a associação de todos esses aspectos podem contribuir com o achado desses resultados. 


			A questão cultural não pode deixar de ser mencionada quando se analisa o resultado encontrado neste estudo. A partir do momento em que se hipotetiza a influência da fala materna no processo de aquisição de linguagem e no fenômeno do motherese, no qual a mãe ajusta sua fala ao período do desenvolvimento da criança, pode-se supor que, em geral, as mães utilizam mais os substantivos em suas falas e não tenham, ainda, a preocupação com as estruturas corretas das frases, assim como o emprego dos verbos. No entanto, as características de línguas diversas podem alterar essa sequência, como é o caso do mandarim.


			Ao discutirem a relação diádica inicial e ao atribuírem ao adulto um papel de maior relevância nesse período, em momento algum H. Papousek e M. Papousek (1989) atribuem um papel de passividade à criança. Ao contrário, defendem que para o estabelecimento de um sistema de comunicação que favoreça a formação do vínculo de apego é necessário, como condição indispensável, que o adulto siga as iniciativas da criança, o que caracteriza essencialmente a situação de responsividade.


			Mães responsivas verbalmente monitoram a atenção visual e a atividade da criança, respondendo prontamente às ações comunicativas das crianças, maximizando a correspondência entre palavras/frases com os alvos de foco atual da criança (DUNHAM, P. J.; DUNHAM, F, 1992). Evidências empíricas mostram que a responsividade materna relaciona-se com o progresso da fala e do vocabulário da criança (OLSON, BATES; BAYLES, 1984; 1986).


			Outro aspecto parental associado ao crescimento da competência linguística é a atenção conjunta. Adultos promovem uma aquisição de vocabulário precoce em suas crianças quando sustentam o foco visual conjunto para objetos sob o domínio visual da criança (BRUNER, 1978; TOMASELLO; FARRAR, 1986). Tomasello e Todd (1983) demonstraram que crianças que passam mais tempo em atividades de atenção conjunta com suas mães, e mantêm altos níveis de foco de atenção conjunta durante sessões não estruturadas de jogos, entre os 12 e 18 meses, têm vocabulário mais amplo, em geral, e maior vocabulário nominal específico aos 18 meses. De modo semelhante, Dunham e Dunham (1992) observaram que quando experimentadores rotulavam um objeto para o qual a atenção das crianças de 18 meses estava voltada, era maior a probabilidade de aprendizagem desse rótulo do que quando ele era fornecido para o grupo de crianças cuja atenção estava voltada para outros objetos.


			Tomasello (2003b) adota uma perspectiva que valoriza o modelo de aprendizagem cultural, no qual os comportamentos de atenção conjunta assumem um papel decisivo. Para o autor, o conjunto de novos comportamentos que emergem entre 9 e 12 meses de idade indicam uma “revolução” no modo como os bebês humanos compreendem seu mundo social. A partir desse momento, os bebês deixam de compreender os outros e a si mesmos apenas como seres animados e adquirem uma intencionalidade. Essa intencionalidade os tornam capazes de compartilhar, em algum nível, o foco de atenção, fazer diferenciações entre meios e fins e de realizarem, ativamente, suas escolhas. 


			Para Tomasello (1999), quando o bebê começa a entender os outros como agentes intencionais passa a engajar-se em interações nas quais compartilha a atenção com o adulto. Agentes intencionais são seres animados com o poder de controlar o seu comportamento, possuem objetivos e fazem escolhas ativas entre os comportamentos para atingir suas metas. O ponto teórico central é que todo comportamento específico de compartilhar a atenção não está separado de um domínio cognitivo; é apenas uma manifestação diferente do comportamento que requer um entendimento subjacente de considerar as outras pessoas como agentes intencionais.


			A atenção infantil, inicialmente, é dirigida apenas para pessoas ou objetos, sem evidências de integração entre ambos. Por volta dos 6 meses, com as primeiras manifestações de atenção conjunta, o bebê começa a incorporar objetos externos em suas trocas sociais. O conceito que envolve essa atenção, inicialmente restrito à atividade de seguir o olhar (SCAIFER; BRUNER, 1975), passou a ser compreendido como um conjunto variado de comportamentos que se refere a uma sensibilidade social e uma tentativa explícita do bebê em ajustar e sintonizar (ou tentar fazer os outros se ajustarem ou sintonizarem) o alvo específico para o qual sua atenção é dirigida, tal como discute Nogueira (2004).


			A busca da gênese da atenção conjunta permite três possibilidades de pensar o problema: a atenção conjunta pode ser um aspecto inato que surge em determinado período do desenvolvimento; a atenção conjunta pode ser pensada como decorrente do ambiente social, no qual a díade mãe-bebê negocia quais aspectos socialmente construídos, que fazem parte do ambiente em que está inserida, serão destacados; a atenção conjunta deflagrada da inter-relação entre os aspectos inatos e os construídos socialmente. 


			Estudos de Tomasello (1999) indicam que as habilidades triádicas de atenção conjunta emergem por volta dos 12 meses para a maioria dos bebês e assumem, inicialmente, um contorno mais simples que, aos poucos, evolui para atividades que envolvem maior complexidade. Por exemplo, com o desenvolvimento, a criança é capaz de executar uma tarefa que exige seguir a atenção do adulto, isto é, requer que a criança atente precisamente para aquilo que é o foco do adulto. Nesse momento, a criança precisa, primeiramente, compreender que o adulto está prestando atenção em algo para, em seguida, ajustar seu comportamento de compreensão e produzir uma conduta de seguir a atenção. Voltar ou direcionar a atenção para as entidades externas que constituem o foco de atenção do adulto requer uma habilidade de atenção conjunta muito precisa. 


			O processo de aquisição de linguagem é um tipo de conhecimento social que necessita de mecanismos intersubjetivos para se desenvolver. Define-se intersubjetividade como a capacidade de compartilhar experiências internas ou mentais (NOGUEIRA; SEIDL-DE-MOURA, 2007). Adotando algumas hipóteses específicas sobre as origens filogenéticas e ontogenéticas da linguagem, Tomasello (2003a) sugere que, em primeiro lugar, a dimensão simbólica da linguagem deriva do caráter singular da adaptação biológica humana para aspectos culturais. Essa adaptação pode ser caracterizada como a habilidade para compreender que as outras pessoas possuem estados intencionais e mentais assim como nós mesmos, o que leva, quase naturalmente, ao desejo de manipular esses estados mentais e intencionais por meio das convenções sociais. Em segundo lugar, a dimensão gramatical da linguagem deriva do uso pelas pessoas de símbolos linguísticos de forma padronizada com o propósito de comunicação interpessoal de forma repetida ao longo do tempo histórico.


			Supõe-se, então, que o bebê só pode aprender a falar se puder, de alguma maneira, compartilhar estados mentais. A gênese da aquisição de linguagem, portanto, deve ser buscada em condutas que expressam a capacidade de compartilhar experiências, e estas se encontram na base da construção da intersubjetividade e da interação entre as pessoas.


			No estudo realizado por Markus e colaboradores (2000) com crianças de 12, 18 e 24 meses, sobre o papel da atenção conjunta na aquisição lexical inicial, constatou-se que as interações diádicas envolvem episódios de atenção conjunta/coordenada e que esta pode ter um papel significativo na aquisição e no desenvolvimento lexical das crianças. Os resultados sugeriram que as trocas realizadas pelas díades nos episódios interativos, em que estão presentes tanto as habilidades infantis como os papéis exercidos pelos cuidadores, ajudam no estabelecimento e na manutenção da atenção conjunta, o que de certa forma vai beneficiar o desenvolvimento de habilidades comunicativas iniciais, principalmente nas aquisições lexicais.


			Tomasello e Farrar (1986) acreditam que todos os períodos interativos das díades pais-crianças com episódios de atenção conjunta, principalmente aos 18 meses, podem estar, de alguma forma, proporcionando/facilitando o processo de desenvolvimento da linguagem inicial. Esses autores encontraram neste estudo (TOMASELLO; FARRAR, 1986) fundamentos tanto correlacionais como experimentais para essa hipótese. Constataram que as mães que usavam a linguagem na tentativa de acompanhar a atenção dos filhos, falando sobre um objeto que era foco do interesse e da atenção da criança, tinham filhos com vocabulários mais amplos do que as mães que usavam a linguagem na tentativa de direcionar a atenção do filho para algo novo. Esses autores acreditam que a capacidade da díade mãe-criança de estabelecer e manter os episódios de atenção conjunta está inter-relacionada ao desenvolvimento da linguagem.


			No primeiro ano de vida, as explorações feitas pelas crianças no ambiente à sua volta, o uso de vocalizações, a participação em situações de brincadeira e nas trocas com a mãe constituem fatores proeminentes para o desenvolvimento de afeto, atenção, comunicação e funcionamento cognitivo. A extensão com a qual as crianças se engajam nessas atividades varia substancialmente, assim como a responsividade materna pode ser expressa de diferentes formas no relacionamento mãe-criança, o que pode causar diferentes impactos no desenvolvimento infantil (BORNSTEIN et al., 1992; ROGOFF et al., 1992).


			Mendes e Seidl-de-Moura (2004) ao analisarem situações de brincadeira com bebês brasileiros de 20 meses observaram que a presença da mãe parece ser fator de promoção de brincadeiras mais elaboradas e mais duradouras, ressaltando a importância das interações interpessoais para a brincadeira simbólica. Acrescentam ainda que, provavelmente, mais do que a simples presença e sim a presença de uma mãe atuante, que, de algum modo, participa da brincadeira, parece ser o que faz diferença. Seja criando uma atmosfera emocional positiva acompanhada da sensação de segurança, como discute Slade (1987), seja motivando a criança a interagir, experimentar, criar, reproduzir modelos, ou efetivamente brincando junto, o envolvimento da mãe pressupõe investimento que parece favorecer o desenvolvimento da capacidade de lidar com símbolos.


			Slade (1987) argumenta que a mãe contribui para o surgimento das capacidades simbólicas, pelo menos de duas formas. Uma delas é fornecendo apoio concreto para que as estruturas cognitivas possam emergir, respondendo concretamente aos primeiros símbolos da criança, e criando os significados compartilhados que propiciam o desenvolvimento da capacidade de representação. A outra é através da sua disponibilidade emocional fornecendo à criança uma sensação essencial de segurança tão necessária para suas explorações do mundo.


			Considerações finais


			Pelos estudos mencionados sugere-se que as diferenças observadas no estilo materno, inclusive em seu estilo linguístico, talvez sejam resultantes de características parentais específicas, estratégias e expectativas maternas. Também é provável que as crianças possam desenvolver diferentes tipos de apropriação das informações parentais e que esse processo esteja diretamente relacionado com suas características individuais. É neste processo, envolvendo uma compreensão compartilhada de significações em algum grau de atenção conjunta e reciprocidade que se dá o processo de desenvolvimento humano. Isso ocorre em um nível individual e não pode ser isolado de uma herança filogenética e de um contexto extrínseco, externo ao indivíduo, mas atuante e fortemente influenciador, que é o contexto sociocultural.


			De qualquer maneira, principalmente nos estudos relacionados à fala com bebês ao longo das últimas décadas, o que se busca considerar é o caráter interativo de uma comunicação entre dois interlocutores. Essa comunicação, em especial nas etapas iniciais, revela-se marcada pela afetividade e emoção. As mães manifestam claramente aspectos afetivos em sua fala dirigida ao bebê, e este demonstra habilidades muitas vezes ignoradas há décadas atrás. 


			Os bebês são sensíveis à contingência social presente em suas interações parentais e tornam-se mais responsivos a quem interage com níveis de contingência similares aos que lhe são familiares. As comunicações emocionais dos bebês são muito mais organizadas do que se pensava, e eles demonstram uma capacidade precoce para a sensibilidade a comportamentos afetivos contingentes, como mostraram Mendes, Seidl-de-Moura e Siqueira (2009).


			Teve-se a pretensão, neste capítulo, de explorar o papel dos aspectos afetivos e sociocognitivos que favorecem o desenvolvimento linguístico da criança em diferentes períodos do desenvolvimento inicial. As construções forjadas em trocas sociais e nos momentos de atenção conjunta foram consideradas não apenas relevantes, mas constitutivas da ontogênese dos processos cognitivos. Na tentativa de compreender e explicar o processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem inicial, são levados em conta os pressupostos da perspectiva sociocultural e a capacidade humana de uma adaptação biológica para os aspectos culturais, hipotetizando-se que as habilidades linguísticas são adquiridas em trocas sociais durante a ontogênese, a partir de uma base inata.
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